
Rua do Alecrim, 26E, 1200-018 Lisboa, Portugal | Tel.: +351 213 241 900 | Fax: +351 213 241 929 | www.macedovitorino.com 

  

Expropriações e servidões administrativas 

no âmbito do PEES 

Como é sabido, só pode expropriar-se ou constituir-se uma servidão administrativa havendo uma 

causa de utilidade pública. A declaração de utilidade pública é emitida pelo ministro competente 

ou, nalguns casos, pelo primeiro ministro ou ainda, a nível autárquico, pela assembleia municipal, 

e deve ser fundamentada, mas pode, também, resultar genericamente da lei.  

É o caso das expropriações e servidões administrativas com vista à concretização das intervenções 

que venham a ser consideradas como fazendo parte do Programa de Estabilização Económica e 

Social, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho 

(PEES).  

Com efeito, o Decreto-lei n.º 15/2021, de 23 de fevereiro, vem estabelecer que as expropriações 

dos imóveis e dos direitos inerentes necessários à construção, ampliação, reabilitação ou 

beneficiação de equipamentos, redes e infraestruturas no âmbito da execução das intervenções 

acima referidas, bem como a constituição de servidões administrativas no mesmo âmbito, são 

consideradas de utilidade pública e com carácter de urgência. 

Esta declaração genérica não dispensa, contudo, a emissão da declaração de utilidade pública 

propriamente dita, a qual continua a ser necessária - desde logo, para individualizar os bens a 

expropriar – e a ter de ser fundamentada, mas vem facilitar o respetivo processo.  

Por outro lado, o reconhecimento do caráter urgente da expropriação ou da servidão permite à 

entidade expropriante tomar posse administrativa imediata do imóvel objeto de expropriação ou 

de servidão administrativa, o que também torna o processo mais rápido. 

O direito dos proprietários expropriados ao pagamento de justa indemnização não é alterado, 

aplicando-se as regras do Código das Expropriações. 

Entre as intervenções referidas no PEES para as quais estas normas poderão ser relevantes 

contam-se, designadamente, as intervenções a realizar pelas Águas de Portugal, pela 

Infraestruturas de Portugal e na ferrovia. 

Este regime especial estará em vigor até 31 de dezembro de 2022. 
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As expropriações e servidões 

administrativas no âmbito de 

intervenções que integram o Programa 

de Estabilização Económica e Social 

(PEES) são consideradas de utilidade 

pública e urgentes.  

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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